PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022
EDITAL COMPLEMENTAR 002

1.PREÂMBULO
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ 03.579.836/0001-80, com sede administrativa na Rua Avenida Carlos Hugueney, nº 572, Centro, Alto Araguaia - MT, por meio de seu secretário municipal de administração o Sr. MANOELITO DOS DIAS DE REZENDE NETO, torna público, para todos os interessados, a RETIFICAÇÃO do edital do Pregão 004/2022 - Registro de Preços para o futura e eventual aquisição de Veículos (Carros, Caminhonetes  e Trator Roçador) para uso de diversas Secretarias deste Município, sendo cinco veículos oriundos de Emendas Parlamentares. E expede o Edital Complementar nº 002 ao Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2022, conforme determina o Parágrafo 4º artigo 21 da Lei 8666/93, passando a sessão a ser no dia 25/04/2022 às 08:00h o horário e data marcada.

2. DAS RETIFICAÇÕES:
[bookmark: _GoBack]2.1. Retifica-se o Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico 004/2022, alterando-se o prazo de entrega dos produtos/veículos e a descrição dos itens 02 e 05.

TERMO DE REFERÊNCIA: 

ONDE-SE LÊ:

3.4 – O fornecedor está obrigado a entregar os objetos licitados no Município de Alto Araguaia/MT, em até de 05 (cinco) dias a partir da Nota de Autorização de Despesa.

DEVE-SE LER: 

3.4 – O fornecedor está obrigado a entregar os objetos licitados no Município de Alto Araguaia/MT, em até de 30 (trinta) dias a partir da Nota de Autorização de Despesa.

ONDE-SE LÊ:

	Nº Item
	TCE
	Descrição
	UND
	QTD
	Marca
	Valor
	Valor Total

	2
	289724-5
	9331 - TRATOR ROCADOR DE GRAMA COM KIT COLETOR Detalhamento: TRATOR - COM MOTOR DE POTENCIA A PARTIR DE 25 HP,25 HP,DIESEL, 3 TEMPOS, INJECAO DIRETA,TORQUE 431 NM A 1.600 RPM,ACELERADOR DE PE,TRANSMISSAO POWERSHIFT POL, CONTRAEIXOS, COM CONVERSOR DE TORQUE MONOFASICO.,RADIADOR COM TANQUE DE EXPANSAO,CAIXA DE CAMBIO COM 4 MARCHAS A FRENTE E 4 A RE,DIFERENCIAL DE TORQUE PROPORCIONAL, COM SISTEMA DE BLOQUEIO AUTOMATICO ANTIPATINAGEM,SISTEMA HIDRAULICO COM VAZAO DE 140 L/MIN,CARGA DE OPERACAO 1.230KGF,SISTEMA ELETRICO COM BATERIA DE 24V,ALTERNADOR 50A,MOTOR DE PARTIDA DE 4 KW,COM 2 FAROIS DIANTEIROS, 2 TRASEIROS,DIRECAO HIDROSTATICA,MULTIDISCO, EM BANHO DE OLEO NAS QUATRO RODAS, DE COMANDO SERVOASSISTIDO HIDRAULICAMENTE, COM CIRCUITO INDEPENDENTE PARA CADA EIXO.,FREIO A TAMBOR, MONTADO NO EIXO DE SAIDA DA TRANSMISSAO, COM ACIONAMENTO MECANICO.,PNEUS SEM CAMARA 6.000-14 X 9.5-24,COM HORIMETRO, TACOMETRO, INDICADOR DE COMBUSTIVEL,COMPRIMENTO DA MAQUINA DE NO MINIMO 6.601MM,ALTURA DO SOLO ATE O TETO MAXIMA DE 3.380MM,TANQUE DE COMBUSTIVEL DE NO MINIMO 140 LITROS,CACAMBA FRONTAL COM CAPACIDADE DE 1,91M3
	un - unidade
	1,0000
	
	37.460,00
	37.460,00

	5
	336790-8
	11693 - VEICULO TIPO PICK-UP 4X4, CABINE DUPLA COM 04 (QUATRO) PORTAS Detalhamento: VEICULO TIPO PICK-UP 4X4, CABINE DUPLA COM 04 (QUATRO) PORTAS
	un - unidade
	1,0000
	
	280.000,00
	280.000,00



DEVE-SE LER: 

ITEM 02

AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES ABAIXO DO TRATOR ROÇADOR DE GRAMA COM KIT COLETOR, ATENDEM A VARIAS MARCAS TAIS COMO: HUSQVARNA, TOYAMA, JOHN DEERE, TRAPP, TRAMONTINA, MURRAY

	Potencia
	Igual ou superior a 26 HP

	Cilindradas
	Igual ou superior a 724

	Sistema Elétrico – Ignição
	Eletrônica

	Sistema de Transmissão – Tipo
	Hidrostática, Ground Engaging

	Velocidade a Frente
	Entre 0 a 8.9 km/h

	Velocidade da marcha à ré, min-máx max
	Igual ou superior a 4km/h

	Tipo de direção: 
	Dual pedal-operation ou padrão

	Combustível 
	Gasolina 

	Capacidade mínima do Tanque de Combustível 
	 Igual ou Superior a 15L

	Horímetro
	Sim 

	Cilindros: 
	2 ou +

	Deslocamento do cilindro
	Igual ou superior a 764 cm³

	Gerador: 
	15

	Medidor de Combustível
	Sim

	Filtro de óleo: 
	Sim

	Controle de Velocidade
	Sim

	Largura do Corte 
	Entre 125 a 137 cm

	Posições de altura de corte: 
	6

	Material da plataforma de corte: 
	Aço

	Rodas que se ajustam as imperfeições do terreno
	Igual ou superior a 4

	Número mínimo de Laminas
	Igual ou superior 3 laminas 

	Altura do Corte Min/Máx
	Mínima: 38 mm igual ou superior

	Altura do Corte  Min/Máx
	Máxima: 102 mm igual ou superior

	Ajuste da altura de corte: 
	Sobre o paralama

	Kit Coletor de Grama com Soprador com capacidade
	Igual ou superior a 315 Litros

	Garantia 
	Mínima de 12 meses



	Nº Item
	TCE
	Descrição
	UND
	QTD
	Marca
	Valor
	Valor Total

	2
	289724-5
	  9331- Trator Roçador De Grama Com Kit Coletor
	un - unidade
	1,0000
	
	37.460,00
	37.460,00

	5
	336790-8
	Veículo zero quilometro sem uso, tipo pick-up, cabine dupla, na cor branca, 04 portas, combustível diesel, 4x4, ano 2022, modelo 2022, com potência mínima de 200cv, transmissão automática de no mínimo 06 (seis) com opção de troca manual de marchas select, airbag duplo, alarme antifurto, farol de neblina dianteiro, alerta de pressão dos pneus, seletor eletrônico de tração, abs nas quatros rodas, ebd E pba, capota marítima, molduras de proteção lateral na cor preta, computador de bordo com informação de viagem, do veículo e de consumo, controlador de velocidade de cruzeiro, direção elétrica progressiva, trava elétrica das portas, vidro elétrico nas portas com acionamento por um toque e anti esmagamento, abertura automática pela chave, alerta de colisão frontal, alerta de saída de faixa, controle de tração, controle eletrônico de estabilidade, luz de condução diurna, luz de posição em led, grade frontal e maçanetas com detalhes cromados, maçanetas externas e pare para-choques dianteiro na cor do veículo, rack de teto, rodas de alumínio aro 18 sensor crepuscular, ar-condicionado com controle eletrônico de temperatura, assistente de partida em aclive, controle de velocidade em declive, espelho retrovisor interno eletrocrômico, espelhos retrovisores externos elétricos, com luz indicadora de direção integrada, cromados e rebatimento elétrico, sensor de chuva com ajuste automático de intensidade, sensor de estacionamento dianteiro e traseiro, sistema premium de áudio com cinco alto-falantes e dois tweeters, câmera de ré, controle do sistema de som, bluetooth e comando de controle velocidade de cruzeiro no volante, tela lcd sensível ao toque de 8’, navegador integrado, integração com smartphones através do android auto e apple carplay, rádio am/fm, entrada usb e aux-in, função de audio streaming, conexao bluetooth para celular e configurações do veículo, bancos com revestimento couro/corino, banco do motorista com regulagem eletrica de altura, distância e inclinação do encosto, tanque mínimo 76 litros, todos os equipamentos exigidos pelo Contran.

	un - unidade
	1,0000
	
	280.000,00
	280.000,00



3. DA DATA, HORA E LOCAL DA SESSÃO DE ABERTURA 
 
4.1. O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico www.bnc.org.br, através da pregoeira e equipe de apoio. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). Entrega e Abertura dos Envelopes: Até as 08:00 horas (horário de Brasília), do dia  25/04/2022.
3.2. Na mesma data, hora e local acima especificados, dar-se-á início à realização do pregão com a abertura dos envelopes dizendo conter as propostas. 
 
5. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
5.1. Permanecem inalteradas todas as demais condições do edital original. 
5.2. Informações podem ser obtidas pelo fone 066 – 3481-2885, pelo e-mail: lici.altoaia@gmail.com, ou pelo site: http://altoaraguaia.mt.gov.br/, www.bnc.org.br.

Alto Araguaia – MT, 04 de Abril de 2022.

___________________________________________________
Manoelito dos Dias de Rezende Neto
Secretário Municipal de Administração



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022
EDITAL COMPLEMENTAR 001

1.PREÂMBULO
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ 03.579.836/0001-80, com sede administrativa na Rua Avenida Carlos Hugueney, nº 572, Centro, Alto Araguaia - MT, por meio de seu secretário municipal de administração o Sr. MANOELITO DOS DIAS DE REZENDE NETO, torna público, para todos os interessados, a RETIFICAÇÃO do edital do Pregão 004/2022 - Registro de Preços para o futura e eventual aquisição de Veículos (Carros, Caminhonetes  e Trator Roçador) para uso de diversas Secretarias deste Município, sendo cinco veículos oriundos de Emendas Parlamentares. E expede o Edital Complementar nº 001 ao Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2022, conforme determina o Parágrafo 4º artigo 21 da Lei 8666/93, passando a sessão a ser no dia 08/04/2022 às 08:00h o horário e data marcada.

2. DAS RETIFICAÇÕES:

2.1. Retifica-se o edital do Pregão Eletrônico 004/2022, exclui-se o item 03- Veiculo especial- Micro-ônibus, do edital e do objeto, tendo em vista que o município será contemplado com objeto ônibus com características superiores.


ONDE-SE LÊ:

	Nº Item
	TCE
	Descrição
	UND
	QTD
	Marca
	Valor
	Valor Total

	1
	00065348
	4558 - CAMINHONETE CABINE DUPLA - VEICULO MISTO DE CARGA LEVE E PASSAGEIRO 0KM Detalhamento: CAMINHONETE CABINE DUPLA - VEICULO MISTO DE CARGA LEVE E PASSAGEIRO 0KM
	un - unidade
	4,0000
	
	142.340,00
	569.360,00

	2
	289724-5
	9331 - TRATOR ROCADOR DE GRAMA COM KIT COLETOR Detalhamento: TRATOR - COM MOTOR DE POTENCIA A PARTIR DE 25 HP,25 HP,DIESEL, 3 TEMPOS, INJECAO DIRETA,TORQUE 431 NM A 1.600 RPM,ACELERADOR DE PE,TRANSMISSAO POWERSHIFT POL, CONTRAEIXOS, COM CONVERSOR DE TORQUE MONOFASICO.,RADIADOR COM TANQUE DE EXPANSAO,CAIXA DE CAMBIO COM 4 MARCHAS A FRENTE E 4 A RE,DIFERENCIAL DE TORQUE PROPORCIONAL, COM SISTEMA DE BLOQUEIO AUTOMATICO ANTIPATINAGEM,SISTEMA HIDRAULICO COM VAZAO DE 140 L/MIN,CARGA DE OPERACAO 1.230KGF,SISTEMA ELETRICO COM BATERIA DE 24V,ALTERNADOR 50A,MOTOR DE PARTIDA DE 4 KW,COM 2 FAROIS DIANTEIROS, 2 TRASEIROS,DIRECAO HIDROSTATICA,MULTIDISCO, EM BANHO DE OLEO NAS QUATRO RODAS, DE COMANDO SERVOASSISTIDO HIDRAULICAMENTE, COM CIRCUITO INDEPENDENTE PARA CADA EIXO.,FREIO A TAMBOR, MONTADO NO EIXO DE SAIDA DA TRANSMISSAO, COM ACIONAMENTO MECANICO.,PNEUS SEM CAMARA 6.000-14 X 9.5-24,COM HORIMETRO, TACOMETRO, INDICADOR DE COMBUSTIVEL,COMPRIMENTO DA MAQUINA DE NO MINIMO 6.601MM,ALTURA DO SOLO ATE O TETO MAXIMA DE 3.380MM,TANQUE DE COMBUSTIVEL DE NO MINIMO 140 LITROS,CACAMBA FRONTAL COM CAPACIDADE DE 1,91M3
	un - unidade
	1,0000
	
	37.460,00
	37.460,00

	3
	00065349
	9051 - VEICULO ESPECIAL - MICROONIBUS - ONIBUS 38+1 LUGARES, AR CONDICIONADO DE TETO Detalhamento: VEICULO ESPECIAL - MICROONIBUS - ONIBUS 38+1 LUGARES, AR CONDICIONADO DE TETO, MOTOR MINIMO 162 CV, PBT MINIMO DE 10,000 KG, GARANTIA DE 2 ANOS, FREIO PNEUMATICO COM ABS, PORTA PANTOGRAFICA COM SISTEMA DOOR BRAKE, JANELA DE VIDROS COLADOS, POLTRONA DO MOTORISTA COM AMORTECIMENTO HIDRAULICO, POLTRONA DOS PASSAGEIROS EXECUTIVA 940 MM (RECLINAVEL), DESCANSA BRACOS LATERAIS E CENTRAL, TOMADA 12V NO PAINEL, SIRENE DE MARCHA RE, PREPARACAO PARA RADIO, ITINERARIO ELETRONICO, REVESTIMENTO DAS POLTRONAS EM TECIDO, PORTA PACOTE, CAMERA DE RE, CORTINAS, 03 MONITORES DE DVD, SEM BAGAGEIRO, COM SISTEMA DE ACESSIBILIDADE
	un - unidade
	1,0000
	
	701.000,00
	701.000,00

	4
	00036030
	10327 - VEICULO PASSEIO - 0 KM, MOTORIZACAO DE 1.0 A 1.6 Detalhamento: VEICULO PASSEIO - 0 KM, MOTORIZACAO DE 1.0 A 1.6, BICOMBUSTIVEL, DIRECAO HIDRAULICA/ ELETRICA, CAMBIO MANUAL, CAPACIDADE DE 5 LUGARES, 4 PORTAS, DISTANCIA MINIMA ENTRE EIXOS DE 2.370 MM, DEVENDO POSSUIR AR CONDICIONADO, TRIO ELETRICO, FREIOS ABS E AIRBAG DUPLO.
	un - unidade
	7,0000
	
	70.850,00
	495.950,00

	5
	336790-8
	11693 - VEICULO TIPO PICK-UP 4X4, CABINE DUPLA COM 04 (QUATRO) PORTAS Detalhamento: VEICULO TIPO PICK-UP 4X4, CABINE DUPLA COM 04 (QUATRO) PORTAS
	un - unidade
	1,0000
	
	280.000,00
	280.000,00



Total Geral Total Geral:         2.083.770,00 -  DOIS MILHOES E OITENTA E TRES MIL E SETECENTOS E SETENTA REAIS
DEVE-SE LER: 

	Nº Item
	TCE
	Descrição
	UND
	QTD
	Marca
	Valor
	Valor Total

	1
	00065348
	4558 - CAMINHONETE CABINE DUPLA - VEICULO MISTO DE CARGA LEVE E PASSAGEIRO 0KM Detalhamento: CAMINHONETE CABINE DUPLA - VEICULO MISTO DE CARGA LEVE E PASSAGEIRO 0KM
	un - unidade
	4,0000
	
	142.340,00
	569.360,00

	2
	289724-5
	9331 - TRATOR ROCADOR DE GRAMA COM KIT COLETOR Detalhamento: TRATOR - COM MOTOR DE POTENCIA A PARTIR DE 25 HP,25 HP,DIESEL, 3 TEMPOS, INJECAO DIRETA,TORQUE 431 NM A 1.600 RPM,ACELERADOR DE PE,TRANSMISSAO POWERSHIFT POL, CONTRAEIXOS, COM CONVERSOR DE TORQUE MONOFASICO.,RADIADOR COM TANQUE DE EXPANSAO,CAIXA DE CAMBIO COM 4 MARCHAS A FRENTE E 4 A RE,DIFERENCIAL DE TORQUE PROPORCIONAL, COM SISTEMA DE BLOQUEIO AUTOMATICO ANTIPATINAGEM,SISTEMA HIDRAULICO COM VAZAO DE 140 L/MIN,CARGA DE OPERACAO 1.230KGF,SISTEMA ELETRICO COM BATERIA DE 24V,ALTERNADOR 50A,MOTOR DE PARTIDA DE 4 KW,COM 2 FAROIS DIANTEIROS, 2 TRASEIROS,DIRECAO HIDROSTATICA,MULTIDISCO, EM BANHO DE OLEO NAS QUATRO RODAS, DE COMANDO SERVOASSISTIDO HIDRAULICAMENTE, COM CIRCUITO INDEPENDENTE PARA CADA EIXO.,FREIO A TAMBOR, MONTADO NO EIXO DE SAIDA DA TRANSMISSAO, COM ACIONAMENTO MECANICO.,PNEUS SEM CAMARA 6.000-14 X 9.5-24,COM HORIMETRO, TACOMETRO, INDICADOR DE COMBUSTIVEL,COMPRIMENTO DA MAQUINA DE NO MINIMO 6.601MM,ALTURA DO SOLO ATE O TETO MAXIMA DE 3.380MM,TANQUE DE COMBUSTIVEL DE NO MINIMO 140 LITROS,CACAMBA FRONTAL COM CAPACIDADE DE 1,91M3
	un - unidade
	1,0000
	
	37.460,00
	37.460,00

	3
	00036030
	10327 - VEICULO PASSEIO - 0 KM, MOTORIZACAO DE 1.0 A 1.6 Detalhamento: VEICULO PASSEIO - 0 KM, MOTORIZACAO DE 1.0 A 1.6, BICOMBUSTIVEL, DIRECAO HIDRAULICA/ ELETRICA, CAMBIO MANUAL, CAPACIDADE DE 5 LUGARES, 4 PORTAS, DISTANCIA MINIMA ENTRE EIXOS DE 2.370 MM, DEVENDO POSSUIR AR CONDICIONADO, TRIO ELETRICO, FREIOS ABS E AIRBAG DUPLO.
	un - unidade
	7,0000
	
	70.850,00
	495.950,00

	4
	336790-8
	11693 - VEICULO TIPO PICK-UP 4X4, CABINE DUPLA COM 04 (QUATRO) PORTAS Detalhamento: VEICULO TIPO PICK-UP 4X4, CABINE DUPLA COM 04 (QUATRO) PORTAS
	un - unidade
	1,0000
	
	280.000,00
	280.000,00



Total Geral Total Geral:         1.382.770,00 -  UM MILHÃO TREZENTOS E OITENTA E DOIS MIL E SETECENTOS E SETENTA REAIS.

REFERENTE AO OBJETO:

ONDE-SE LÊ:

Registro de Preços para o futura e eventual aquisição de Veículos (Carros, Caminhonetes, Micro-ônibus e Trator Roçador) para uso de diversas Secretarias deste Município, sendo cinco veículos oriundos de Emendas Parlamentares.

DEVE-SE LER: 

Registro de Preços para o futura e eventual aquisição de Veículos (Carros, Caminhonetes e Trator Roçador) para uso de diversas Secretarias deste Município, sendo cinco veículos oriundos de Emendas Parlamentares.


3. DA DATA, HORA E LOCAL DA SESSÃO DE ABERTURA 
 
4.1. O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico www.bnc.org.br, através da pregoeira e equipe de apoio. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). Entrega e Abertura dos Envelopes: Até as 08:00 horas (horário de Brasília), do dia  08/04/2022.
3.2. Na mesma data, hora e local acima especificados, dar-se-á início à realização do pregão com a abertura dos envelopes dizendo conter as propostas. 
 
5. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
5.1. Permanecem inalteradas todas as demais condições do edital original. 
5.2. Informações podem ser obtidas pelo fone 066 – 3481-2885, pelo e-mail: lici.altoaia@gmail.com, ou pelo site: http://altoaraguaia.mt.gov.br/, www.bnc.org.br.

Alto Araguaia – MT, 25 de Março de 2022.



___________________________________________________
Manoelito dos Dias de Rezende Neto
Secretária Municipal de Administração



                                                  EDITAL Nº 004/2022




Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, neste ato representada por sua pregoeira a senhora JULIANE RIBEIRO TELES, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, ), aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:20 horas do dia 04/04/2022. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: As 08:20 horas do dia 04/04/2022. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: As 08:40 horas do dia 04/04/2022.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br
1. DO OBJETO


O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços para o futura e eventual aquisição de Veículos (Carros, Caminhonetes, Micro-ônibus e Trator Roçador) para uso de diversas Secretarias deste Municipio, sendo cinco veículos oriundos de Emendas Parlamentares, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
1.1. A licitação será feita por itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
 2. DA LEGISLAÇÃO

2.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes: 
2.2. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Instituto do Pregão; 
2.3. Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações; 
2.4. Lei n.º 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor; 
2.5. Lei Complementar 123/2006 - Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
2.6. Decreto Federal n°. 7.892 de 23 de Janeiro de 2013; 
2.7. Decreto Federal n° 8.250 de 23 de Maio de 2014; 
2.8. Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005; 
2.9. Lei municipal 3955 de 20 de Junho de 2017; 
2.10. Decreto 10.024 de setembro de 2019;
2.11. Demais legislação em vigor e nas exigências deste Edital e seus Anexos. 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 As pessoas jurídicas interessadas deverão proceder ao credenciado junto ao sistema via internet, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras. 	
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br.

3.3 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.4 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

3.5 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras(ANEXO V)
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO V).
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará à Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras, anexo VI.
3.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo VII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.
4.	REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o  auxílio da equipe de apoio,  que terá, em especial, as seguintes atribuições:	

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.


CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS:

4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.

4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:

4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por  terceiros.

4.11. Poderão participar deste pregão, empresas interessadas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
4.11.1 Justifica-se a não exclusividade do certame para MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, baseado no art. 49 da Lei Complementar 123/06 (atualizada) que diz: “Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
 
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não forem expressamente previstos no instrumento convocatório;
 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;”

3.2. Dessa forma a Administração abre a concorrência para todas as empresas que atenderem as condições de habilitação, por não haver 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente sediados no entorno da cidade de Alto Araguaia que forneça tais produtos.
4.12. Poderão participar desta licitação qualquer empresas interessadas que atendam às exigências e condições devidamente estabelecidas por este Edital; 
4.13. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.14. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.15. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.15.1. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.15.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.15.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.15.4. que  estejam  sob  falência,	concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.15.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.15.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR https://bnc.org.br/ Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br.

4.15.- Das condições de participação de microempresa e empresa de pequeno porte

4.15.1.- A microempresa ou empresa de pequeno porte e MEI deverá apresentar declaração de comprovação de enquadramento em um dos dois regimes, para que possa ter o beneficio do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 147 de 07/08/2014 de Decreto 8538 de 06 de outubro de 2015.

4.15.2. Para a habilitação, as ME, EPP e MEI deverão apresentar, mesmo se contiver alguma restrição, toda a documentação exigida no edital, que será devidamente conferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente ME, EPP e MEI for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Incluído por determinação do Decreto nº 6.204/2007, Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017.

4.15.3	– Das condições de participação de microempresa e empresa de pequeno porte, sediadas local ou regional – Conforme Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017:

a- Para atender os objetivos da promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, previstos no artigo 1º desta lei e no artigo 47 da Lei Complementar Federal 123/2006, os benefícios referidos na lei 3955 municipal diz que: deverão, priorizar a contratação com microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.

§ 1º Para a obtenção do benefício, terão prioridade, as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Alto Araguaia-MT;
	
§ 2º não havendo microempresas e empresas de pequeno porte ou MEI sediadas no Município de Alto Araguaia, cuja proposta esteja no limite de 10% previsto neste artigo, a prioridade poderá ser dada para as microempresas e empresas de pequeno porte regionais, assim entendidas como aquelas sediadas em áreas conurbadas, bem como em municípios situados no Estado de Mato Grosso, desde que haja comprovada reciprocidade de tratamento previsto nas legislações locais.
Obs: As empresas que não são situadas no município de Alto Araguaia para fazer jus ao mesmo deverá apresentar ou informar no final da fase de lances Lei Municipal que concede benefício para as empresas de Alto Araguaia.

§ 3º Para fazer jus ao benefício as micro empresas e empresas de pequeno porte não poderão oferecer preços superiores àqueles praticados no estabelecimento.
	
§ 4º A prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente a que se refere o "caput", tem como justificativa:

I - o desenvolvimento econômico promovido pela variação positiva da capacidade produtiva da economia com elevação do produto interno bruto, aliadas às variações positivas relacionadas com ascensão da qualidade de vida, educação, saúde, infraestrutura e mudanças da estrutura socioeconômica do município e da região, com melhoras dos indicadores sociais relacionados ao índice de desenvolvimento humano - IDH;
II - materializar uma política pública onde o poder de compra governamental seja utilizado para gerar renda, emprego e melhor distribuição das riquezas do município e da região;

III - materializar as atividades finalísticas do Município e dar retorno ao cidadão contribuinte, oportunizando prover o Poder Público com suas demandas sem exportar recursos locais, promovendo a sustentabilidade econômica e social;

IV - priorizar as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, aumentando a competitividade delas, contribuindo para que possam suportar a elevação na concorrência proporcionada principalmente pelo comércio, que na maioria das vezes incrementa a chamada evasão de recursos locais.

4.16.  A participação na licitação implica, automaticamente, aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e Leis aplicáveis.

4.17. As empresas licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o Município de Alto Araguaia-MT não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7.	DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item.
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21 Encerrada a etapa de lances, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou médio porte, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas.
7.22. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira classificada desde que esta também não seja microempresa ou empresa de pequeno porte;
7.23. A microempresa ou empresa de pequeno porte, enquadrada no subitem 7.22, mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situação em que passará à condição de primeira colocada;

7.24. Será concedido benefício para as empresas sediadas no município de Alto Araguaia, para os casos de empate ficto, conforme dispõe o artigo 3º § I da Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017:
a) Caso empresas de Santa Rita do Araguaia ou municípios vizinhos estejam participando, deverá informar ao Pregoeiro o Número da Lei que o município tem que favoreça empresas de Alto Araguaia-MT, conforme § 2º da Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017.
b) Ao final dos lances do item, caso estiver participando empresas que tem sede no município de Alto Araguaia, e essas terem ofertado o último lance com valor superior em até dez por cento da Micro Empresa que estava em primeiro lugar, será concedido o benefício para essa empresa local, e sendo assim será adjudicado o item a seu favor.
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.1 no pais;
7.28.2 por empresas brasileiras;
7.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.30.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (dois) dias envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. O não cumprimento deste prazo decairá do direito do fornecimento passando para o segundo colocado, que terá 02 (dois) dias úteis para a recomposição dos preços. 
7.30.3 Caso a empresa tenha assinatura digital, o envio dos documentos complementares e proposta poderá ser enviado via sistema BNC. Caso não possua assinatura digital deverá enviar os documentos fisícos, e sua comprovação de envio será obrigatório em dois dias, via email (através de código de rastreio ou transportadora).

7.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 48 horas, sob pena de não aceitação da proposta.
8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
8.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.10. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
8.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44  e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
9 - DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União: TCU Certidões APF- Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e no site Sistema Inabilitados e Inidôneos do TCU: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: consulta de empresas e seus respectivos sócios no cadastro de inidôneas ou suspensas de licitar sobre possíveis pendências em relação às empresas participantes.
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 48 horas (quarenta e oito), sob pena de inabilitação. O não cumprimento deste prazo decairá do direito do fornecimento dos produtos passando para o segundo colocado, que terá 02 (dois) dias úteis para a recomposição dos preços. 
9.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.1.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.1.11. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.2. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO, CONFORME ANEXO III DESTE EDITAL.
10	DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10.7 O não cumprimento do envio da proposta realinhada no prazo de 02 (dois) dias decairá do direito do fornecimento passando para o segundo colocado, que terá 02 (dois) dias úteis para a recomposição dos preços.
11	DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
12	DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
13.	DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO

13.1. Homologado o processo licitatório pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia convocará a licitante vencedora para, no prazo de 03 (três) dias úteis, assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob pena de decair do direito ao Registro.

13.1.1. O prazo indicado no item acima poderá ser prorrogado uma única vez, desde que haja justificativa aceita pela Prefeitura;

13.1.2. A notificação para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será encaminhada via e-mail que deverá ser fornecido obrigatoriamente pela licitante na carta proposta;

13.2. A assinatura da Ata de Registro de Preços não implica na obrigatoriedade da aquisição da totalidade dos itens registrados, tendo em vista que o registro de preços serve para assegurar uma futura aquisição, dentro do prazo de vigência.

13.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, sendo que durante este período a licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

14. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. O Município de Alto Araguaia/MT será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos, respeitando-se a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos.

14.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços ela poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante manifestação de interesse junto a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia/MT, para que esta autorize e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos, não podendo exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados.

14.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes.
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
15.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.	DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada.

17.2. Para fornecimento dos produtos, o contrato deverá estar devidamente assinada e publicado, nos termos legais. 

17.3. A entrega dos produtos  será  mediante a  necessidade da Secretaria solicitante, no prazo indicado no termo de referência, através de servidores previamente autorizados, fará a solicitação do produto junto à contratada, mediante formulário próprio de Ordem de Fornecimento, emitido pelo encarregado responsável. 
Obs: A responsabilidade pela escolha do prazo de entrega é única e exclusivamente da secretaria solicitante.

17.4. Caso não seja efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar será convocada para o fornecimento do objeto. 

17.5. A contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos produtos ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências deste Termo e da licitação. 

17.6. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
17.7. A responsabilidade pelo recebimento dos materiais solicitados ficará a cargo do servidor responsável, designado pela Administração Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal. 
17.8. Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, os produtos entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência de irregularidades, incorreções, no prazo a ser definido pela secretaria solicintante, contados a partir da data da notificação a ser emitida pela Secretaria, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será convocada a segunda classificada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do Consumidor. 
17.9. O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos produtos fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do Contrato, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação.

18. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1 Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o Município se obriga a:
a) Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, para assinatura do Contrato, e retirar a Nota de Empenho, a contar da notificação;
c) Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato;
d) Efetuar o recebimento dos produtos e os pagamentos nas formas e condições deste contrato;
e) Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital;
f) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente;
g) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Outras obrigações constantes da Minuta do Contrato.

19. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1. Uma vez notificada de que o Município efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá comparecer quando solicitada, para assinar o contrato e retirar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo XVII deste certame. Recebida a Nota de Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a:
a) Entregar os produtos em conformidade com disposto neste edital, contrato e demais documentos regulamentadores de obrigações.
b) Arcar com outras despesas tais como: impostos, taxas, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, lucro, taxa de administração, etc. 
c) Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte cinco por cento) do valor contratual corrigido.
d) Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.
e) Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que causem dano a administração, seja por culpa ou dolo. 
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
g) Entregar os produtos de acordo com o Termo de Referência no Anexo I.
h - Responsabilizarem-se pela embalagem, transporte e quaisquer custos que venham incidir no deslocamento dos equipamentos no local a ser designado pelo Secretário.
20.	DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
21.	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1 Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	10.520,	de	2002,	o licitante/adjudicatário que:
21..2. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
21..3. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
21..4. apresentar documentação falsa;
21..5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21..6. ensejar o retardamento da execução do objeto;
21..7. não mantiver a proposta;
21..8. cometer fraude fiscal;
21..9. comportar-se de modo inidôneo;
21.10 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
21.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
21.12 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
21.13.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
21.14.  Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
21.15.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
21.16. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
21.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
21.18.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
21.19. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
21.20.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.21.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
21.22. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
21.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
21.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.25. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.26. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
22.	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail lici.altoaia@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço, Avenida Carlos Hugueney, Nº 572, Cep: 78780.000, Alto Araguaia, Setor de licitações. 
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6.  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
22.7.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
23.	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
24. ANEXOS DO EDITAL DE LICITAÇÃO

24.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.2  ANEXO I - Termo de Referência;
24.3  ANEXO II – Relação dos Itens da Licitação;
24.4  ANEXO III – Exigências para Habilitação;
24.5  ANEXO IV – Modelo de proposta;
24.6  ANEXO V – Termo de Adesão – BNC
24.7  ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema;
24.8  ANEXO VII – Declarações 
24.9 ANEXO VIII – Declaração de proposta independente
24.10  ANEXO IX- Minuta da Ata de Registro de Preços
Alto Araguaia, 17 de Março de 2022.

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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ANEXO I
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TERMO DE REFERÊNCIA

	DAS INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS:

	· Órgão Requerente:
	· Descrição de Categoria de Investimento:

	
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA/MT

· Unidade Solicitante:
- Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Lazer;
- Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
- Secretaria Municipal de Saúde
	(X) Aquisição de Bens
(   ) Material de Consumo
(   ) Equipamentos e Material Permanente
(   ) Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica 
(   ) Outros Serviços de Terceiros – P. Física
(   ) Obras e Instalações

	MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO:

	· Modalidade de Licitação:
	· Tipo de Licitação:

	(  ) Pregão Presencial
(X) Pregão Eletrônico
(  ) Convite
(  ) Tomada de Preços
(  ) Concorrência Pública 
(  ) Concurso
(   ) Leilão
(     ) Dispensa de Licitação
(    ) Inexigibilidade de Licitação

	( X ) Menor Preço por Item
(     ) Menor Preço Global
(     ) Menor Preço por Lote 
(     ) Maior Lance ou Oferta
(     ) Maior Percentual de Desconto
(     ) Melhor Técnica
(     ) Melhor Técnica e Preço

	· Licitação P/ Registro de Preços (SRP):
	· Origem do Recurso:

	( x ) SIM
(    ) NÃO
	( X ) Próprio da Prefeitura
(     ) Programas da União
(     ) Programas do Estado 
( X ) Convênio / Contrato de Repasse - União
( X ) Convênio / Contrato de Repasse - Estado
(     ) Outros


	DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	

	(x) Lei n° 8.666/93 e suas alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da Administração); 
( ) Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) e alterações posteriores;
(x) Lei n° 10.520/2002 (Institui a modalidade de licitação denominada Pregão);
 (x) E demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus Anexos.





 1. OBJETO 
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto, o Registro de Preços visando a futura e eventual Aquisição de Veículos, Micro-ônibus e Trator roçador para suprir a necessidade de algumas secretarias desta prefeitura.

 2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, SUA NATUREZA E VIGÊNCIA
2.1 Veículos e trator roçador são de suma importância pois auxiliarão na logística das atividades relacionadas às secretarias supracitadas. 
2.2 A aquisição pretendida é, portanto para o necessário cumprimento das atividades das secretarias solicitantes, como por exemplo: no caso da secretaria de saúde, o transporte de pacientes para municípios da região; Visitas à zona rural e urbana do município, no caso da Assistência Social e o Amparo de gramas dos estádios, praças e escolas, no caso do trator roçador para a Secretaria de Educação.
2.3 – Uma parcela dos veículos da Secretaria de Saúde será adquirida através de Emenda Parlamentar do Deputado Thiago Silva e, a outra parcela, de acordo com a Emenda parlamentar do Deputado Wellington Fagundes.
2.4 - A Presente contratação não é de natureza continuada.
2.5 – Aquisição de bens. 
2.6 – Os veículos devem serão de uso do Município de Alto Araguaia/MT

JUSTIFICATIVA



Os carros, ora em processo licitatório serão de uso da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Esporte. 
No social, esse veículo-caminhonete será de suma importância, pois a secretaria realiza entregas de cestas básicas para as famílias carentes e visitas em zona rural e urbana e a necessidade de aquisição desse veículo se dá pela expansão dos órgãos vinculados à Secretaria de Assistência Social, uma vez que o mesmo vem se expandindo com novas unidades, como por exemplo, o Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS).
Na saúde, essa contratação se faz necessária para o deslocamento programado de pessoas para realizar procedimentos de caráter não urgente e emergencial no próprio município ou em outros da região, faz-se necessário a aquisição de veículos de passeio para suprir as necessidades da Secretaria de Saúde. Além desses veículos, essa licitação também visa a aquisição de um micro-ônibus para transportar vários pacientes de uma só vez em consultas em outros munícipios da região. 
Ressalta-se, ainda, que essas aquisições são de suma importância em face ao enfrentamento da COVID-19, pois nesse período de pandemia requer com frequência, o encaminhamento de pacientes para tratamento pós-covid.
No caso da aquisição do trator roçador para a Secretaria de Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Lazer, será em razão da necessidade de garantir agilidade e qualidade nos trabalhos de manutenção e limpeza dos diversos locais esportivos e de lazer constante no Município de Alto Araguaia, como por exemplo: Campo de estádio Municipal Antônio Afonso de Melo (Bilinão), Campo do Mini Estádio Benedito Paes Felício, Campo Society do Centro Esportivo Euclides Carilho (Batata), além de praças, escolas, Canteiro Central  da Avenida Carlos Hugueney, dentre outros trabalho que necessitarem da utilização do trator.


3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
A. VEÍCULO CAMINHONETE CABINE DUPLA
	Motorização
	1.6

	Combustível
	Álcool
	Gasolina

	Potência (cv)
	120
	118

	Torque (kgf.m)
	16,5
	16,5

	Velocidade Máxima (km/h)
	164
	160

	Tempo 0-100 (s)
	12,5
	N/D

	Consumo cidade (km/l)
	7,6
	11,1

	Consumo estrada (km/l)
	7,7
	11,2

	Câmbio
	manual de 5 marchas

	Tração
	dianteira

	Direção
	eletro-hidráulica

	Suspensão dianteira
	Suspensão tipo McPherson e dianteira com barra estabilizadora, roda tipo independente e molas helicoidal.

	Suspensão traseira
	Suspensão tipo multibraço e traseira com barra estabilizadora, roda tipo independente e molas helicoidal.

	Freios
	N/D

	Altura (mm)
	1.694

	Largura (mm)
	1.821

	Comprimento (mm)
	4.700

	Peso (Kg)
	1.296

	Tanque (L)
	50

	Entre-eixos (mm)
	2.829

	Porta-Malas (L)
	N/D

	Ocupantes
	5



[bookmark: _Hlk97727323]B. VEÍCULO TRATOR ROCADOR DE GRAMA COM KIT COLETOR
	Potencia
	Igual ou superior a 26 HP

	Cilindradas
	Igual ou superior a 724

	Sistema Elétrico – Ignição
	Eletrônica

	Sistema de Transmissão – Tipo
	Hidrostática, Ground Engaging

	Velocidade a Frente
	Entre 0 a 8.9 km/h

	Velocidade da marcha à ré, min-máx max
	Igual ou superior a 4km/h

	Tipo de direção: 
	Dual pedal-operation ou padrão

	Combustível 
	Gasolina 

	Capacidade mínima do Tanque de Combustível 
	 Igual ou Superior a 15L

	Horímetro
	Sim 

	Cilindros: 
	2 ou +

	Deslocamento do cilindro
	Igual ou superior a 764 cm³

	Gerador: 
	15

	Medidor de Combustível
	Sim

	Filtro de óleo: 
	Sim

	Controle de Velocidade
	Sim

	Largura do Corte 
	Entre 125 a 137 cm

	Posições de altura de corte: 
	6

	Material da plataforma de corte: 
	Aço

	Rodas que se ajustam as imperfeições do terreno
	Igual ou superior a 4

	Número mínimo de Laminas
	Igual ou superior 3 laminas 

	Altura do Corte Min/Máx
	Mínima: 38 mm igual ou superior

	Altura do Corte  Min/Máx
	Máxima: 102 mm igual ou superior

	Ajuste da altura de corte: 
	Sobre o paralama

	Kit Coletor de Grama com Soprador com capacidade
	Igual ou superior a 320 Litros

	Garantia 
	Mínima de 12 meses



C. VEÍCULO MICRO-ÔNIBUS
	C1 – Micro-ônibus 4x2 zero km de fabricação nacional ano 2021 modelo 2021, com 38+1 lugares
C2 – Motor Turbo e Intercooler, mínimo 4 cilindros em linha
C3 – Direção Hidráulica, tacógrafo
C4 – Potência Mínima  líq. Máx – 160 cv
C5 – Transmissão com acionamento por meio de alavanca 
C6- Mínimo de marchas 6 à frente (sincronizadas), 1 à ré.
C7 – Embreagem tipo Monodisco a seco
C8 – Eixo dianteiro com Viga “I”em aço forjado ; Eixo traseiro rígido em aço estampado com diferencial
C9- Direção com assistência hidráulica integral com esferas recirculantes; chassis tipo escada, longarinas retas de perfil “U”constante, rebitado e parafusado; Aros das rodas 6.0 x 17.5
C10 – Freios a disco ventilado na dianteira e tambor nas rodas traseiras, acionamentos hidráulicos, Servoassistido no eixo dianteiro e pneumático no eixo traseiro, com regulagem automática, freio de estacionamento mecânico de acionamento pneumática tambor/atuando nas rodas traseiras, tipo câmara de molas acumuladoras
C11- Freios ABS nas 04 rodas (sistema anti bloqueio de freios)
C12- Ar condicionado de teto 



[bookmark: _Hlk98139276]
D. VEÍCULO DE PASSEIO 
	Motorização
	1.0 à  1.6

	Combustível
	Álcool
	Gasolina

	Potência (cv)
	104
	101

	Torque (kgf.m)
	15,6
	15,4

	Velocidade Máxima (km/h)
	182
	180

	Tempo 0-100 (s)
	10,4
	N/D

	Consumo cidade (km/l)
	7,8
	11,1

	Consumo estrada (km/l)
	9,5
	13,6

	Câmbio
	manual de 5 marchas

	Tração
	dianteira

	Direção
	hidráulica

	Suspensão dianteira
	Suspensão tipo McPherson e dianteira com barra estabilizadora, roda tipo independente e molas helicoidal.

	Suspensão traseira
	Suspensão tipo eixo de torção, roda tipo semi-independente e molas helicoidal.

	Freios
	N/D



E. VEÍCULO TIPO PICK-UP 4X4

	Motor
	3.0 V6 (258 cv)

	Tipo
	Dianteiro, longitudinal e diesel

	Número de cilindros
	6 em V

	Cilindrada em cm3
	2967

	Válvulas
	24

	Taxa de compressão
	17:1

	Injeção eletrônica de combustível
	Direta

	Potência Máxima Líquida (ABNT NBR 5484)
	Diesel: 258 cv a 3250 rpm

	Torque Máximo Líquido (ABNT NBR 5484) 
	Diesel: 59,1 kgfm a 1400 rpm

	Tipo
	Automática de 8 marchas

	Tipo
	Integral permanente

	Tipo
	Disco ventilado / Disco ventilado

	Direção
	Hidráulica

	Suspensão Dianteira
	Independente, braços sobrepostos

	Suspensão Traseira
	Eixo rígido

	Rodas
	Liga leve 18 ou 20 polegadas

	Pneus
	255/60 R18 ou 255/50 R20

	Comprimento total (mm)
	5254

	Largura sem retrovisores (mm)
	1944

	Altura (mm)
	1834

	Distância entre os eixos (mm)
	3097

	Porta-malas (litros)
	1280

	Tanque (litros)
	80

	Carga útil, com 5 passageiros mais bagagem (kg)
	1156

	Peso em ordem de marcha (kg)
	2134

	Vão livre (mm)
	240



3.1 – Trata o objeto da aquisição de veículos do tipo Caminhonete e carros de passeio, micro-ônibus e trator roçador para Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e Secretaria de Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Lazer.
3.2 - Como rege a Lei n°. 8.666/93, Futura e Eventual Aquisição de veículo utilitários do tipo caminhonete, carros tipo passeio, micro-ônibus e trator roçador para atender as secretarias de Assistência Social, Secretaria de Saúde e Secretaria de Educação desse Município, de acordo com o Termo de Referência, não têm natureza continuada, sendo necessária a realização de procedimento licitatório anualmente. 
3.3 - A Presente contratação não é de natureza continuada.
3.4 – O fornecedor está obrigado a entregar os objetos licitados no Município de Alto Araguaia/MT, em até de 05 (cinco) dias a partir da Nota de Autorização de Despesa.
3.5 - Correrão por conta da Empresa CONTRATADA todas as despesas como: seguros, frete, transporte, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários dos funcionários, materiais e outros decorrentes da execução do objeto.
4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1 - Poderão participar da presente licitação as empresas interessadas regularmente estabelecidas no país e que satisfaçam integralmente as condições do Edital e seus Anexos. 
4.2 – Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso I do artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. 
4.3 – Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. 
4.4 – Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio e a representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante. 
4.5 - Não poderão participar da presente licitação empresas declaradas inidôneas pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob os seus controles e as fundações por ela instituídas e mantidas;
4.6 - Não poderão participar da presente licitação empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal de Alto Araguaia - MT.
4.7 - As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia - MT, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
4.8 - A participação neste certame importa ao proponente na irrestrita e irretratável aceitação das condições estabelecidas no Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá prestar os serviços objeto da presente licitação conforme as condições fixadas contratualmente. 
5 - DA ENTREGA DOS OBJETOS:
5.1 Os materiais deverão ser entregues nos endereços informados pela secretaria no momento do pedido, na sede do município de Alto Araguaia, no horário das 7:00 horas às 11:00 e das 13:00 horas às 17:00 horas.

5.2 O fornecimento será efetuado nas quantidades estabelecidas pela secretaria solicitante mediante a ordem de fornecimento, com prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias, após a solicitação através da nota de autorização.
5.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no momento da entrega pelo Servidor Augostinho Justino de Souza, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste termo de referência.

5.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5 Os bens serão recebidos definidamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou ata.

5.7 - O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de ordem bancária no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante apresentação de nota fiscal/fatura devidamente certificada pelo setor competente, prazo necessário para tramitação do processo nos setores internos, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.
5.8 - A Nota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada das certidões abaixo:
a) 	Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União - CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN;
b)	Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
c) 	Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) ou Certidão de Débito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa. 
6 - DO RECEBIMENTO
6.1 - O recebimento definitivo do objeto licitado dar-se-á pelo servidor Augostinho Justino de Souza, no local de entrega e ocorrerá após verificação da entrega, da quantidade e da qualidade do material e consequentemente da sua aceitação, o que se dará no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento. 
6.2 - Caso a verificação seja SATISFATÓRIA, lavrar-se-á um Declaração que deverá ser suprido pelo ateste do fiscal do contrato.
6.3 - Caso a verificação seja INSATISFATÓRIA, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se consignarão desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o objeto será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 05 (cinco) dias, quando se realizarão novamente as verificações para aceite dos materiais.
6.4 - Caso a substituição não ocorra no prazo estabelecido ou o(s) novo(s) material(is) também seja(m) rejeitado(s), estará o Fornecedor incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de sanções.
6.5 - O Licitante vencedor ficará obrigado a reparar, corrigir, substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem incorreções.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Executar a entrega dentro dos padrões e prazos estabelecidos, de acordo com as especificações do Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas.
7.2. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente a sua custa e risco, num prazo máximo de 48 horas, contados da notificação, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos produtos, decorrentes de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante.
7.3. Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
7.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho.
7.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
7.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a administração.
7.7. Manter-se, até o término da vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
7.8. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução da entrega dos materiais objeto deste Termo de Referência e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas.
7.9. Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, e-mail, conta bancária e outros julgáveis necessários.
7.10. Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e as disposições legais vigentes.
7.11. Arcar com todos os custos referentes a fretes, embalagens dos equipamentos e materiais, até a entrega dos mesmos no Município de Alto Araguaia.
7.12. Arcar com todos os custos da mão de obra da assistência técnica durante a garantia mínima.
7.13. Cumprir com o prazo de entrega estipulado neste termo, entregar a marca ofertada, não podendo em hipótese alguma trocar a marca sem autorização do fiscal.
7.14. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;
7.15. A proponente deverá manter a estrutura necessária com condições mínimas de pessoal e para atendimento das ordens de fornecimento;
7.16. Quando solicitado pelo Município de Alto Araguaia, emitir relatório dos fornecimentos realizados, constando data, nº NF, Secretaria/local de entrega, responsável pelo recebimento e outras informações necessárias ao controle dos equipamentos e serviços entregues;
7.17. Comunicar antecipadamente a data e horário de entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as especificações do Termo de Referência, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
7.18. Em nenhuma hipótese será solicitada ou aceita peças e acessórios que não sejam classificadas como genuínas ou originais de primeira linha, havendo imediata devolução e solicitação de substituição caso não seja cumprida tal exigência.   
8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do fornecimento e as obrigações da CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor, bem como atestar na Nota Fiscal a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite, através de servidor designado pela Autoridade competente. 
8.2. Disponibilizar um servidor para conferir a entrega dos objetos; Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA. 
8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
8.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do objeto. 
8.5. Efetuar o pagamento da empresa vencedora na forma convencionada nos termos deste Termo, após a apresentação da Nota Fiscal e o aceite realizado pelo servidor responsável pelo recebimento definitivo. 
8.6. Rejeitar no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA entregar fora das especificações constantes do presente Termo de Referência.
9 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 – O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de ordem bancária no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante apresentação de nota fiscal/fatura devidamente certificada pelo setor competente, prazo necessário para tramitação do processo nos setores internos, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.
9.2 – A Nota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada das certidões abaixo:
a) 	Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União - CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN;
b)	Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
c) 	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão de Débito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa.
d)	Certidão de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual (CNDE)

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão indicadas em momento oportuno, processo de utilização da Ata de Registro de Preço.  
10.2. Na licitação a ser realizada para Registro de Preços, não haverá prévia reserva orçamentária e o quantitativo do objeto pretendido será indicado em termos estimativos, em função do consumo mensal ou anual, sendo a dotação orçamentária indicada somente no momento da efetiva contratação dos serviços.




Alto Araguaia – MT, 04 de março de 2022.

______________________________________________
MANOELITO DOS DIAS DE REZENDE NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO









ANEXO II
ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO 

	Nº Item
	TCE
	Descrição
	UND
	QTD
	Marca
	Valor
	Valor Total

	1
	00065348
	4558 - CAMINHONETE CABINE DUPLA - VEICULO MISTO DE CARGA LEVE E PASSAGEIRO 0KM Detalhamento: CAMINHONETE CABINE DUPLA - VEICULO MISTO DE CARGA LEVE E PASSAGEIRO 0KM
	un - unidade
	4,0000
	
	142.340,00
	569.360,00

	2
	289724-5
	9331 - TRATOR ROCADOR DE GRAMA COM KIT COLETOR Detalhamento: TRATOR - COM MOTOR DE POTENCIA A PARTIR DE 25 HP,25 HP,DIESEL, 3 TEMPOS, INJECAO DIRETA,TORQUE 431 NM A 1.600 RPM,ACELERADOR DE PE,TRANSMISSAO POWERSHIFT POL, CONTRAEIXOS, COM CONVERSOR DE TORQUE MONOFASICO.,RADIADOR COM TANQUE DE EXPANSAO,CAIXA DE CAMBIO COM 4 MARCHAS A FRENTE E 4 A RE,DIFERENCIAL DE TORQUE PROPORCIONAL, COM SISTEMA DE BLOQUEIO AUTOMATICO ANTIPATINAGEM,SISTEMA HIDRAULICO COM VAZAO DE 140 L/MIN,CARGA DE OPERACAO 1.230KGF,SISTEMA ELETRICO COM BATERIA DE 24V,ALTERNADOR 50A,MOTOR DE PARTIDA DE 4 KW,COM 2 FAROIS DIANTEIROS, 2 TRASEIROS,DIRECAO HIDROSTATICA,MULTIDISCO, EM BANHO DE OLEO NAS QUATRO RODAS, DE COMANDO SERVOASSISTIDO HIDRAULICAMENTE, COM CIRCUITO INDEPENDENTE PARA CADA EIXO.,FREIO A TAMBOR, MONTADO NO EIXO DE SAIDA DA TRANSMISSAO, COM ACIONAMENTO MECANICO.,PNEUS SEM CAMARA 6.000-14 X 9.5-24,COM HORIMETRO, TACOMETRO, INDICADOR DE COMBUSTIVEL,COMPRIMENTO DA MAQUINA DE NO MINIMO 6.601MM,ALTURA DO SOLO ATE O TETO MAXIMA DE 3.380MM,TANQUE DE COMBUSTIVEL DE NO MINIMO 140 LITROS,CACAMBA FRONTAL COM CAPACIDADE DE 1,91M3
	un - unidade
	1,0000
	
	37.460,00
	37.460,00

	3
	00065349
	9051 - VEICULO ESPECIAL - MICROONIBUS - ONIBUS 38+1 LUGARES, AR CONDICIONADO DE TETO Detalhamento: VEICULO ESPECIAL - MICROONIBUS - ONIBUS 38+1 LUGARES, AR CONDICIONADO DE TETO, MOTOR MINIMO 162 CV, PBT MINIMO DE 10,000 KG, GARANTIA DE 2 ANOS, FREIO PNEUMATICO COM ABS, PORTA PANTOGRAFICA COM SISTEMA DOOR BRAKE, JANELA DE VIDROS COLADOS, POLTRONA DO MOTORISTA COM AMORTECIMENTO HIDRAULICO, POLTRONA DOS PASSAGEIROS EXECUTIVA 940 MM (RECLINAVEL), DESCANSA BRACOS LATERAIS E CENTRAL, TOMADA 12V NO PAINEL, SIRENE DE MARCHA RE, PREPARACAO PARA RADIO, ITINERARIO ELETRONICO, REVESTIMENTO DAS POLTRONAS EM TECIDO, PORTA PACOTE, CAMERA DE RE, CORTINAS, 03 MONITORES DE DVD, SEM BAGAGEIRO, COM SISTEMA DE ACESSIBILIDADE
	un - unidade
	1,0000
	
	701.000,00
	701.000,00

	4
	00036030
	10327 - VEICULO PASSEIO - 0 KM, MOTORIZACAO DE 1.0 A 1.6 Detalhamento: VEICULO PASSEIO - 0 KM, MOTORIZACAO DE 1.0 A 1.6, BICOMBUSTIVEL, DIRECAO HIDRAULICA/ ELETRICA, CAMBIO MANUAL, CAPACIDADE DE 5 LUGARES, 4 PORTAS, DISTANCIA MINIMA ENTRE EIXOS DE 2.370 MM, DEVENDO POSSUIR AR CONDICIONADO, TRIO ELETRICO, FREIOS ABS E AIRBAG DUPLO.
	un - unidade
	7,0000
	
	70.850,00
	495.950,00

	5
	336790-8
	11693 - VEICULO TIPO PICK-UP 4X4, CABINE DUPLA COM 04 (QUATRO) PORTAS Detalhamento: VEICULO TIPO PICK-UP 4X4, CABINE DUPLA COM 04 (QUATRO) PORTAS
	un - unidade
	1,0000
	
	280.000,00
	280.000,00



Total Geral:         2.083.770,00 -  DOIS MILHOES E OITENTA E TRES MIL E SETECENTOS E SETENTA REAIS




















ANEXO III
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2022.
1. HABILITAÇÃO

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO


1.1.2- Os documentos relativos à habilitação Jurídica, Regularidade fiscal, Qualificação econômica financeira e todas as declarações, deverão ser ANEXADOS na página da BNC, em local próprio para documentos, quais serão analisados ainda na fase de habilitação, com pena de desclassificação.

1.1.3 - As empresas participantes do Pregão deverá encaminhar o original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do(a) Pregoeiro(a) ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia, aos cuidados da Comissão de Licitação, encaminhar os documentos via e-mail: lici.altoaia@gmail.com. Os documentos enviados via sedex, serão apreciados para anexar no processo físico e conferência de autenticidade. Será aguardado os documentos de habilitação para envio do envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA REFEITA, que deverá ser protocolado na Prefeitura Municipal de Alto Araguaia/MT ou encaminhado pelos Correios, obrigatoriamente via Sedex, no seguinte endereço: Avenida Carlos Hugueney, 572, Centro, CEP: 78.780.000, Alto Araguaia – Mato Grosso, em até 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento dos lances, mediante envelope fechado e lacrado          .

1.1.4- Ressaltando que os documentos para análise na fase de habilitação serão analisados os inseridos na Plataforma, como fim de agilizar o processo. Caso a empresa encaminhe algum documento físico faltante, valerá sempre o da Plataforma, portanto o documento físico será somente para compor o processo, e verificar veracidade das Declarações.
”Não serão aceitos documentos, declarações e proposta emitidas após data de abertura do certame”.

1.1.5- No envio dos documentos especificados no item acima via Correios solicitamos que seja anexado no campo CHAT MENSAGEM da Plataforma BNC o número do rastreamento, após o término dos lances para que o pregoeiro possa estar realizando a pesquisa da localização dos referidos documentos.


1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.2.1 Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

c) Copia da cédula de identidade dos socios;

1.2.2. Regularidade Fiscal

I- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);

II- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais, Previdenciários e à Dívida Ativa da União), emitida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal), Consolidada de acordo com Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014);

IV- Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio tributário da licitante;

V- Certidão Negativa de Débito expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio tributário da licitante;

Obs: As Certidões descritas nas alíneas “IV” e “V” poderão ser apresentadas de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário da licitante;
VI- Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal;
VII- Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF;
VIII- Certidão Negativa de Débito Trabalhista emitida pelo Superior Tribunal do Trabalho (www.tst.jus.br);

OBS. 1 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

OBS.2 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

OBS.3 não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
OBS.4 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

1.2.3. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que:
a) Declaração Inidoneidade - ANEXO VII;
b) Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação- ANEXO VII;
c) Declaração menor de idade -ANEXO VII;
d) Declaração ME/EPP - ANEXO VII;
e) Declaração Responsabilidade - ANEXO VII;
f) Declaração Vínculo - ANEXO VII;
g) Declaração de proposta independente- ANEXO VIII;
h) Declaração de cumprimento de prazo - ANEXO VII;

12.2.4. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo  de sua validade.

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 
12.2.4.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
12.2.4.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
12.2.4.2. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
 	12.2.4.3. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente.
	12.2.4.4. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 
1.2.5 Qualificação Técnica

I- A empresa deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

Obs: Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração.


1.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.4. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.




ANEXO IV 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2022
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº      /2022   acatando todas as estipulações consignadas   no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:	CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:	CARTEIRA   DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE:	AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo II do Edital. PROPOSTA: R$ (Por extenso)
CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

ANEXO V
ADESÃO

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
	Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

	Razão Social:

	Ramo de Atividade:

	Endereço:

	Complemento:
	Bairro:

	Cidade:
	UF:

	CEP:
	CNPJ:

	Telefone Comercial:
	Inscrição Estadual:

	Representante Legal:
	RG:

	E-mail:
	CPF:

	Telefone Celular:

	Whatsapp:

	Resp. Financeiro:

	E-mail Financeiro:
	Telefone:

	E-mail para informativo de edital

	ME/EPP:	(  ) SIM	( ) Não



1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos pela BNC - Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema;

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo VI do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

	
4. O Licitante autoriza a BNC – Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo V do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

1. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.   


Local e data:   	




 		(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)



OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

ANEXO VI
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
 
PARA FORNECEDORES:  
A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. que diz “para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital. 
Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante
O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada.  
Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento:  
 
	 
	PLANO DE ADESÃO
	A:  
	
	R$ 98,10 única participação por edital.

	
	PLANO DE ADESÃO
	B:  
	
	R$ 135,00 (mensal)


A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova tabela de cobrança. 
 
Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. 
Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. 

 O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacional de compra e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro plano.

Para o plano de Adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para o próximo dia útil.

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas.   

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento de firma e procurações (se for o caso).  E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar da data da assinatura. 
Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.   

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____.
	 

________________________________________________________________________________ 
Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 





























ANEXO VII

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2022



DECLARAÇÕES

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF	Nº	 	,
sediada.


(Endereço Completo)



Declaro para os devidos fins licitatórios do Pregão Eletrônico 000/2022, que possui todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital ensejará aplicação de penalidade à declarante.
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório,  sob  a  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº 	instaurada pela Prefeitura Municipal de Alto Araguaia-MT, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do artigo 32, § 2º, da Lei 8.666/93.
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)
(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006.
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da Prefeitura Municipal de Alto Araguaia-MT, que a empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 000/2022, instaurada pelo Município de Alto Araguaia-MT, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.
Declara sob as penas da Lei que concorda e disponibilizará os serviços oriundos da licitação cujo objeto trata-se de  o Registro de Preços para o futura e eventual aquisição de Veículos (Carros, Caminhonetes, Micro-ônibus e Trator Roçador) para uso de diversas Secretarias deste Municipio, sendo cinco veículos oriundos de Emendas Parlamentares., no prazo proposto no edital do Pregão 000/2022.


Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
[image: ]      ESTADO DE MATO GROSSO    	        FLS.______
      PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA
      SETOR DE LICITAÇÕES       		________
	           	VISTO


Avenida Carlos Hugueney, 572, Centro, CEP: 78.780.000, Alto Araguaia – Mato Grosso, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 18h00, nos dias úteis, pelo telefone: (66) 3481-2885 ou pelo E-mail: lici.altoaia@gmail.com, site oficial do município http://altoaraguaia.mt.gov.br/

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA


(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominada (Licitante), para fins do disposto no subitem 5.4 do Edital nº 000/2022, declara, sob as penas da lei, em especial o artigo 299, do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico nº 000/2022, item(s) , foi elaborada de  maneira independente pela (identificar a empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 000/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 000/2022, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 000/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 000/2022, quanto a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 000/2022, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 000/2022, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 000/2022, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Alto Araguaia -MT antes da abertura oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.


Local e data


Assinatura do representante legal, com NOME COMPLETO
[image: ]     ESTADO DE MATO GROSSO    	        FLS.______
      PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA
      SETOR DE LICITAÇÕES       		________
	           	VISTO

Avenida Carlos Hugueney, 572, Centro, CEP: 78.780.000, Alto Araguaia – Mato Grosso, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 18h00, nos dias úteis, pelo telefone: (66) 3481-2885 ou pelo E-mail: lici.altoaia@gmail.com, site oficial do município http://altoaraguaia.mt.gov.br/


ANEXO IX


		
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2022
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de R.P. Nº ____/2022.
Pregão Eletrônico Nº 000/2022
Validade: 12 (doze) meses.


                                                                                          Registro de Preços para o futura e eventual aquisição de Veículos (Carros, Caminhonetes, Micro-ônibus e Trator Roçador) para uso de diversas Secretarias deste Municipio, sendo cinco veículos oriundos de Emendas Parlamentares.

Aos ___ dias do mês de _________ do ano de dois mil e vinte e dois, reuniram-se a Municipalidade de Alto Araguaia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 083.579.836/0001-80, situada na Avenida Carlos Hugueney, º 572 - Centro, Alto Araguaia – Estado e Mato Grosso, neste ato Representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Gustavo de Melo Anicezio, brasileiro, portador do RG 13712950 SSP/MT e CPF 709.304.491-34, residente e domiciliado na Rua Benjamin Constant, 321 – Bairro Dom Bosco, Araguaia – MT, CEP: 78.780-000, assistido pelo (a) Pregoeiro (a) Sr. _______________ portador do RG __________ e CPF _____________ e Equipe de apoio designada pela Portaria nº. 000/2022 de xx de Junho de 2022, que conduziram o Pregão nº _000/2022, e a empresa ............., situada na rua ............... nº ........, CNPJ nº ..............  – neste ato representada por seu ....................., ............, portador do RG nº  ................ e inscrito no CPF sob  nº ................., nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei Municipal nº 10.520/2002 e demais legislação aplicável à matéria e consoante as cláusulas e condições constantes deste instrumento convocatório da licitação supracitada, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão alcançada às fls. ......... e HOMOLOGADA às fls. ........., ambas referente ao Pregão Eletrônico nº 000/2022, nas condições em que segue:


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para o futura e eventual aquisição de Veículos (Carros, Caminhonetes, Micro-ônibus e Trator Roçador) para uso de diversas Secretarias deste Municipio, sendo cinco veículos oriundos de Emendas Parlamentares, conforme especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I e Anexo II, parte Integrante do Edital do Pregão Eletrônico nº 000/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - A VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 000/2022 e seus Anexos, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
3.1.1. Após cumpridos os requisitos de publicidade, Ata de Registro de Preço, será considerado documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura contratação nas condições estabelecidas.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços os itens dela constantes, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93.
1.2. Os preços registrados têm caráter orientativo (preço máximo), cabendo às unidades interessadas a obrigatoriedade de promover pesquisa de mercado antes da utilização desta ata, pesquisa essa cujo resultado deverá constar do campo próprio da requisição de compras.
1.3. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

CLÁUSULA QUINTA – DA RELAÇÃO DAS EMPRESAS BENEFICIÁRIAS E PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.
5.2. Em decorrência das propostas e lances apresentados e homologados no certame licitatório, ficam registrados, para contratações futuras, os preços unitários e respectivos fornecedores classificados, conforme abaixo:

5.2. 1. DO (S) PREÇO (S) REGISTRADO (S) POR ITEM (S)

	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	VALOR 
UNIT. (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEXTA - READEQUAÇÃO DE PREÇOS

6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, anexa a ata de registro de preços.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da Detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela Detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de provocação da Administração, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a Detentora obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o então registrado.
6.3.1. Caso a Detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à restituição do que houver recebido indevidamente.
6.4.  Caberá à Administração, à cada aquisição, efetuar as pesquisas de preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre que a pesquisa constar preços menores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVOGAÇÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O FORNECEDOR REGISTRADO poderá ter o seu registro de preços revogado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.2. A revogação do seu registro poderá ser:
7.2.1. A pedido do próprio FORNECEDOR REGISTRADO, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
7.2.2. Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:

a) o FORNECEDOR REGISTRADO não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) o FORNECEDOR REGISTRADO perde qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
d) o FORNECEDOR REGISTRADO não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) o FORNECEDOR REGISTRADO não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as solicitações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas solicitações dela decorrentes.

7.3. O FORNECEDOR REGISTRADO terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) houver razões de interesse público.

7.3.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR.
7.3.2. O FORNECEDOR REGISTRADO poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
7.4. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o ÓRGÃO GERENCIADOR fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet http://altoaraguaia.mt.gov.br/. 
CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1. São obrigações do órgão gerenciador:
9.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
9.1.2. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
9.1.3. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização dos produtos, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de aplicação de sanções;
9.1.4. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
9.1.5. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nos respectivos Edital e Ata;
9.1.6. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
9.1.7. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
9.1.8. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora Registrada;
9.1.9. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
10.1. Constituem obrigações do FORNECEDOR REGISTRADO, dentre outras inerentes ou decorrentes da presente Contratação:
10.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias ao perfeito fornecimento dos produtos pelo FORNECEDOR REGISTRADO.
10.1.2. Fornecer os produtos, objeto da presente licitação solicitados, em estrita conformidade com as disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o termo de referência, proposta de preços apresentada.
10.1.3. Efetuar a entrega dos materiais, responsabilizando-se com exclusividade por todas as despesas relativas à entrega, de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste Edital e na “Nota de Empenho”, com especificação e quantidade rigorosamente idênticas ao discriminado;
10.1.4. Proceder à entrega do objeto deste edital, com os deveres e garantias constantes nos Anexos I e II, deste Edital;
10.1.5. Comunicar à Secretaria requisitante dos produtos, imediatamente, após o pedido de fornecimento, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.
10.1.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos, assumindo todas as obrigações de natureza fiscal, comercial, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro contra riscos de acidentes do trabalho, com relação ao pessoal designado, resultante do fornecimento do objeto desta licitação.
10.1.7. Ofertar produtos de qualidade, respeitando as discriminações contidas no Termo de Referência, sem defeitos ou avarias, devidamente acondicionado em embalagens apropriada, e em perfeitas condições de armazenamento e uso, de forma que garanta a sua integridade e não sejam danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, conforme determina a Legislação vigente, sob pena de não recebimento dos mesmos.
10.1.8. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, comprometendo-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que não atendam o padrão de qualidade exigido, ou em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento no prazo a ser definido pela secretaria solicitante, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
10.1.9. Manter, durante a vigência da ata e/ou contrato, as condições de habilitação exigidas no Edital;
10.1.10. Comunicar ao CONTRATANTE, qualquer problema ocorrido na execução do objeto do contrato;
10.1.11. Atender aos chamados do CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto do contrato;
10.1.12. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio do contratante, o qual, caso haja, será dado por escrito:
10.1.13. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto deste edital;
10.1.14. Retirar as Requisições solicitadas referentes ao objeto do presente Pregão no Município de Alto Araguaia-MT, nos prazos e locais designados neste edital;
10.1.15. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente;
10.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE, conforme disposto no art. 70, da Lei nº 8.666/93; 
10.1.17. Credenciar junto ao Município de Alto Araguaia funcionário (s) que atenderá (ão) às solicitações dos produtos objeto deste pregão, disponibilizando ao setor competente, telefones, fax, e-mail e outros meios de contato para atender às requisições;
10.1.18. Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO, DOS PRAZOS E DOS LOCAIS
11.1. O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de utilização dos produtos, a serem aplicadas durante 12 (doze) meses; assim, não poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver execuções parciais, de forma a atender as quantidades estipuladas nos pedidos parciais/requisições emitidas pelo Órgão solicitante. 

11.2. A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada.

11.3. Para fornecimento dos produtos, registrados na ARP-Ata de Registros de Preços, que deverá estar devidamente assinada e publicada, nos termos legais, será celebrado o Contrato ou Nota de Empenho ou ainda Autorização de Fornecimento específico a critério da Administração.
11.4. Caso não seja efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar será convocada para o fornecimento do objeto.

11.5. Todo o material fornecido deverá estar acondicionado em embalagens apropriada, e em perfeitas condições de armazenamento e uso, de forma que garanta a sua integridade e não sejam danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, conforme determina a Legislação vigente, podendo, os produtos serem devolvidos sem quaisquer ônus ao município, caso as exigências não sejam atendidas. 

11.6. A contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos produtos ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências deste Termo e da licitação.

11.7. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.

11.8. A responsabilidade pelo recebimento dos materiais solicitados ficará a cargo do servidor, designado pela Administração Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal.

11.9. No ato da entrega, os materiais serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) que não satisfazer(em) à especificação exigida ser(ão) devolvido(s), à contratada.

11.10. Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, os produtos entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência de irregularidades, incorreções, no prazo de no prazo a ser definido pela secretaria solicitante, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será convocada a segunda classificada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do Consumidor.

11.11. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a CONTRATANTE não será obrigada a firmar as contratações que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

11.12. O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos produtos fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências da Ata, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORMA DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 dias, mediante a entrega dos produtos, com a apresentação da fatura competente separada por secretaria.

12.2. O valor contratual será aquele global constante da proposta refeita da vencedora. 
12.3. As empresas regularmente inscritas nos simples deverão apresentar documentos comprobatórios, para os fins de retenções de impostos. 
12.4. Toda operação de venda de mercadorias terá que ser efetuada, obrigatoriamente, mediante a emissão de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, ou deverá estar acompanhada do respectivo CONTROLE ELETRÔNICO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA (CENF) controle este a ser emitido no site da SEFAZ/MT (www.sefaz.mt.gov.br).
12.5. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá comprovar sua adimplência com a Seguridade Social (CND); com o FGTS (CRF). Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade;

12.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização monetária.
12.7. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

12.8. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame e consequentemente lançado no instrumento contratual.

12.9. Referente a atualização financeira em caso de atraso de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40, inciso XIV, alínea “c” da Lei 8.666/93.

12.9.1. Em caso de atraso de pagamento que dispõe o item 12.9, será acrescido juros de mora de 0,5% ao mês.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO
13.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrentes do edital, caberão respectivamente às Secretarias solicitantes e Secretaria Municipal de Administração, que determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
13.2. Para fiscalização dos serviços junto a CONTRATADA, serão designados servidores de cada Secretaria, ordenadora da despesa, formalmente nomeados para esse fim.
13.3. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar o fornecimento dos produtos, inclusive observância às quantidades máximas a serem adquiridas, rejeitar os produtos em desacordo com as especificações do edital, bem como, dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do fornecimento, dando ciência de tudo ao licitante adjudicado, conforme art. 67 da Lei n. 8.666/93.
13.4. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.
13.5. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas formalmente pela Contratada, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
13.6. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto da Ata de Registro de Preços.
13.7. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o Fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.
13.8. A Secretaria Municipal de Administração em conjunto com as Secretarias participantes do processo, através de servidores designados, serão as responsáveis pela fiscalização da Ata de Registro de Preços resultante desta licitação, bem como Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

14.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do contrato, sujeita à contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:
a) advertência por escrito;
b) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento);
c) a partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso.
14.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a PMAA poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
14.3. Se a adjudicatária se recusar a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades:
14.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;
14.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA, por prazo de até 02 (dois) anos, e;
14.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal.
14.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, a Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA solicitará o seu descredenciamento do cadastro de fornecedores do município por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.
14.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Órgão da Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Prefeitura proceder a cobrança judicial da multa.
14.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA.

14.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
14.8. Aplicar-se-á as mesmas penas previstas se o impedimento à retirada da nota de empenho decorrer da não apresentação da C.N.D., do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços e/ou das certidões negativas municipais.  
14.9.  Caso se constate problemas técnicos relacionados ao objeto entregue, a adjudicatária deverá substituí-lo, no prazo determinado pela Administração. Não ocorrendo a substituição dentro do prazo, será aplicada multa de 1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor da nota de empenho até a data do efetivo cumprimento da obrigação.
14.10. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar a Ata de Registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização da Secretaria Municipal de Administração.
15.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com o município de Alto Araguaia e órgãos participantes.
15.3. O quantitativo decorrente da adesão à ata, não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada ITEM registrado na ata de registro de preços para o município de Alto Araguaia e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
15.4. O processo de autorização de adesão à Ata de Registro de Preços, será competência do Secretário de Administração, que, somente autorizará adesões que obedeçam aos seguintes requisitos:

a) que exista disponibilidade do item solicitado;
b) que instrua o pedido através de ofício, com as informações necessárias de acordo com a legislação vigente;

15.5. Para instrução do pedido de que trata a alínea “b”, além das exigências constantes para o processo de autorização de adesão deverá ainda, conter as seguintes informações:
    
a) número da ata e seu objeto;
b) quantidade contratada;
c) justificativa da necessidade de contratação do item solicitado;
d) nome, cargo, telefone e setor do responsável pelo pedido de adesão à ata de registro de preço, para possíveis contatos;
e) quantidades e itens aderidos anteriormente na referida ata;
f) carta de concordância do fornecedor ou prestador do serviço;
g) justificativa da vantajosidade;

15.6. Cumpridos os requisitos formais para o processo de adesão à Ata de registro de preços, somente após parecer jurídico favorável a adesão, a Administração Municipal autorizará o pedido de adesão.
15.7. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador, Prefeitura Municipal de Alto Araguaia, por meio do Setor de Licitações através do e-mail lici.altoaia@gmail.com ou pelo endereço Avenida Carlos Hugueney, Nº 572, Bairro centro, Alto Araguaia-MT, telefones: (66) 3481-2885.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Independentemente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo FORNECEDOR REGISTRADO no pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.
16.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 258/2003 e da Lei 8.666/93, e demais normas aplicáveis a espécie.
16.2.1.  As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.
b) é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca de Alto Araguaia-MT.
E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via no Departamento de Licitação.

Alto Araguaia – MT de ......... de ...................... de 2022.


________________________________________
Prefeitura Municipal de Alto Araguaia
Gustavo de Melo Anicézio
       Prefeito Municipal

____________________________________________
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

NOME: _______________________________NOME:______________________________________
CPF:                                                                       CPF:


image1.png




